[image: image1.png]



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 679, DE 20 DE JULHO DE 2026.
Dispõe sobre Retificação da Resolução Consepe-UFMT nº 579, de 25 de agosto de 2025.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.084264/2024-91;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 20 de julho de 2026;
RESOLVE: 

Art. 1º – Aprovar a norma que regulamenta os documentos que podem ser aceitos para fins funcionais de comprovação de titulação docente.
I – Graduação: certificado ou diploma de conclusão de curso.
II – Pós-graduação Lato Sensu (presencial ou a distância): certificado de conclusão de curso com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

III – Pós-graduação Stricto Sensu – Mestrado ou Doutorado:
a) ata de defesa ou certificado de conclusão de curso, devidamente homologado e sem pendências, acompanhado do histórico escolar;  

b) ou diploma de conclusão de curso.
Art. 2º – O curso e a instituição devem ser credenciados pelo Ministério da Educação (MEC).
Parágrafo único – Caso o curso tenha sido realizado no exterior, o certificado ou diploma deverá ser revalidado por Instituição de Ensino Superior brasileira credenciada pelo MEC, nos termos da legislação vigente.
Art. 3º – Os documentos comprobatórios de titulação de que trata esta Resolução serão válidos somente para os docentes pertencentes à Carreira do Magistério Superior, de que trata a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, e Medida Provisória nº 1.286, de dezembro de 2024, excluindo-se os professores contratados sob a égide da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.
Art. 4º – Nos casos em que a comprovação da titulação se der por meio de ata de defesa homologada ou certificado de conclusão, o docente deverá apresentar o respectivo diploma no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação do documento provisório.
§1º Compete à Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) realizar a verificação do cumprimento da obrigação prevista no caput, mediante controle administrativo próprio.
§2º Decorrido o prazo estabelecido sem a apresentação do diploma e o descumprimento injustificado do prazo implicará:
I – suspensão dos efeitos administrativos vinculados à titulação comprovada por documento provisório;


II – revisão dos atos administrativos eventualmente concedidos com base na titulação, quando cabível;
III – eventual responsabilização administrativa, nos termos da legislação vigente.

§3º Na hipótese de comprovada mora institucional na expedição do diploma pela instituição de ensino, devidamente demonstrada pelo interessado, o prazo poderá ser prorrogado mediante decisão fundamentada da CPPD.

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor nesta data.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 20 de julho de 2026.

Silvano Macedo Galvão

Presidente, em exercício, do Consepe
